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1 – INTRODUÇÃO

Como salientam Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart, os títulos executivos
extrajudiciais nada mais são do que "pedaços de papel" ou "documentos" que fazem concluir que
provavelmente um direito existe. Eles diferem de outros da mesma natureza apenas em razão de o
legislador, levando em consideração a probabilidade da existência desse direito e o fato de ele não
poder demorar muito tempo para ser concretamente realizado, atribuir­lhes uma qualidade que
dispensa o credor de propor ação de conhecimento e possibilita o imediato aforamento da ação de
execução. Com isso permite­se a pronta agressão do patrimônio do devedor através dapenhora  .

Segundo entendimento doutrinário e jurisprudencial dominante, oProcesso do Trabalho, como
inicialmente idealizado, não previa a hipótese de execução de títulos extrajudiciais. Esta conclusão
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alicerçava­se na literalidade do artigo 876 da CLT original que previa execução na Justiça do Trabalho
apenas para os casos de decisões e acordos lá proferidos ou celebrados. Analisando­o em sua versão
inicial, Manoel Antônio Teixeira Filho destacou que o legislador deliberadamente não incluiu os títulos
extrajudiciais no elenco dos executivos. O fundamento de sua conclusão residia na observação de que
texto consolidado surgiu quando já em vigor o Código de Processo Civil de 1939, onde estavam
previstas as denominadas ações executivas, baseadas em títulos extrajudiciais (art. 298). Em seu
entendimento, se o legislador trabalhista tinha conhecimento desta classe de ações e optou por não
incorporá­las ao texto da CLT, limitando­se, ao contrário, a atribuir executoriedade apenas aos títulos
judiciais, o fez de caso pensado e não por omissão  . Referido autor apontava ainda razões de
ordem prática para não aceitar a execução de título executivo extrajudicial, como se depreende da
seguinte passagem:

Com o advento da Lei n. 9.958/00 esta discussão perdeu força. Referida norma modificou o
artigo 876 da CLT para possibilitar expressamente que os termos de ajuste de conduta firmados
perante o Ministério Público do Trabalho e os termos de conciliação firmados perante as Comissões de
Conciliação Prévia, inquestionavelmente títulos executivos extrajudiciais, fossem executados na justiça
especializada. A partir de então passou a haver consenso acerca da possibilidade de execução de
título extrajudicial na Justiça do Trabalho. A discussão remanescente passou a ser quanto a
taxatividade ou não do rol legal. Em outras palavras, passou­se a discutir se outros títulos judiciais
previstos no artigo 585 do CPC, poderiam ser executados na Justiça Especializada, o que será objeto
de estudo neste trabalho.

A Emenda Constitucional n. 45 gerou novas discussões acerca do rol de títulos exeqüíveis na
Justiça do Trabalho. A partir da nova redação do artigo 114, VIII do texto constitucional, muitos
magistrados e renomados juristas passaram a defender que a execução de multas administrativas
passou para o âmbito da Justiça Laboral. Este entendimento, que também será analisado ao longo
deste texto, resulta em um aumento significativo não apenas de hipóteses, mas também de número de
execuções de títulos executivos judiciais na Justiça Especializada.

Por tudo isto, há que se reconhecer que esta modalidade de execução vem demandando um
estudo mais aprofundado. Sobretudo porque, pelas questões históricas antes apontadas, a doutrina
juslaboralista sempre dedicou pouca atenção ao estudo do tema.
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Ainda que nos fosse possível ignorar, por inteiro, a manifestação literal do art. 876 da CLT –
e a clareza que ele espelha – razões de ordem prática recomendariam a inadmissibilidade da
execução lastreada em títulos extrajudiciais, pois a aparente celeridade na satisfação do crédito,
que eles propiciariam (pela eliminação da fase de conhecimento), seria, em muitos casos,
comprometida pelas inevitáveis controvérsias que se estabeleceriam a propósito da regularidade
formal do título, da origem da causa debendi e o mais; comprovada que fosse a inexigibilidade
do título, a execução seria declarada nula (CPC, art. 618, I), com absoluta perda de tempo para
o credor e dispêndio inútil de atividade jurisdicional, cabendo ao empregado, diante disso, ajuizar
ação ordinária ("reclamação", sic) para, provando no processo cognitivo o seu crédito, munir­se,
agora sim, de um título judicial que o habilitará a promover a correspondente execução
forçada  .[03]
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2 ­ TÍTULOS EXECUTIVOS EXTRAJUDICIAIS NO PROCESSO DO
TRABALHO

Como inicialmente destacado, a Lei n. 9.958/00 pôs fim às controvérsias acerca da
possibilidade de execução de títulos executivos extrajudiciais na Justiça. Após as alterações por ele
promovidas, a discussão direcionou­se para a taxatividade ou não do rol do artigo 876. Seria possível
executar, por aplicação subsidiária, outros títulos executivos previstos no artigo 585 do CPC, quando
com relações de trabalho (relações de emprego, antes da EC 45)?

Carlos Henrique Bezerra Leite, defende que os demais títulos extrajudiciais previstos no artigo
acima referido, ainda que decorrentes da relação empregatícia, continuam a depender de uma
sentença que lhes confira força executiva para serem executados na Justiça do Trabalho, tendo em
vista a regra procedimental instituída pela IN 27/2005 do C. TST  . Não obstante a respeitabilidade
de seu autor, não há como se partilhar desta opinião.

Uma vez aberto o caminho para o ajuizamento de execuções de títulos extrajudiciais na Justiça
do Trabalho e diante da lacuna na CLT, não há razão para não se aceitar que as hipóteses previstas
na legislação processual comum sejam utilizadas também no processo do trabalho quando
compatíveis com seus princípios. Interpretando teleologicamente a lei 9.958/00, percebe­se que
ausência de referência a outros títulos executivos extrajudiciais é lacunosa e não proposital. Com
efeito, referida norma teve por escopo instituir as Comissões de Conciliação Prévia, visando com isso
apresentar uma solução alternativa de solução dos conflitos trabalhistas que reduzisse o elevado
número de demandas ajuizadas na Justiça do Trabalho. Para que esta medida se tornasse efetiva
dotou os termos lavrados nestas comissões de eficácia executiva, fazendo o mesmo em relação aos
termos de ajustamento de conduta firmados perante o Ministério Público do Trabalho. Ora, se a
alteração legal visou justamente criar mecanismos de desafogar o assoberbado Poder Judiciário
Trabalhista, uma interpretação que permita a utilização de outros títulos executivos extrajudiciais por
aplicação subsidiária do CPC, não pode ser tida como incompatível com o processo do trabalho. Afinal,
executar diretamente outros títulos ajuda a reduzir a morosidade dos processos trabalhistas e, por
conseguinte, o alto volume de processos inconclusos na medida em que as execuções de título
extrajudicial são bem mais céleres do que as reclamações que seriam levadas a cabo caso elas não
fossem admitidas. Esta é também a opinião de Manoel Antônio Teixeira Filho, segundo quem "A
numeração dos títulos executivos extrajudiciais, constante do art. 876, não é exaustiva"  .

Feita esta conclusão, cumpre analisar individualmente as hipóteses de títulos executivos
previstas no rol do artigo 585 do CPC. Manoel Antônio Teixeira Filho defende que a exceção das
hipóteses dos incisos VI, VII e VIII, as demais não seriam aplicáveis ao processo do trabalho, em razão
da incompetência ratione materiae da Justiça do Trabalho  . Esta interpretação, contudo, mostra­se
demasiadamente restritiva, razão pela qual com ela não se pode concordar.

Confrontando os títulos previstos em todos os incisos do referido artigo do CPC com os
princípios do processo do trabalho e com a competência material da Justiça Especializada, há que se
concluir pela impossibilidade de nela serem executados contratos garantidos por hipoteca, penhor,
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anticrese e caução, bem como os de seguro de vida; o crédito decorrente de foro e laudêmio; o
crédito, documentalmente comprovado, decorrente de aluguel de imóvel, bem como de encargos
acessórios, tais como taxas e despesas de condomínio (artigo 585, III, IV, V do CPC com a redação
dada pela Lei nº 11.382, de 2006). A explicação é simples. É praticamente impossível que estes títulos
tenham consignações que demonstrem haver ligação entre o valor a ser pago e determinada relação
de trabalho.

Contudo, não há razão plausível para que não se aceite a execução de escritura pública ou de
documento particular subscrito pelo empregador e por mais duas testemunhas estipulando o
compromisso de pagar a determinado empregado um bônus caso atinja meta previamente
estabelecida. Tampouco se justifica a recusa em executar, na Justiça do Trabalho, o crédito de
serventuário de justiça, de perito, de intérprete, ou de tradutor, quando as custas, emolumentos
ou honorários forem aprovados por decisão judicial. Sobretudo agora que a sua competência alberga
as relações de trabalho, categoria na qual se insere, inquestionavelmente, estes serviços. A este
respeito, mostram­se valiosos os seguintes ensinamentos de Manoel Antônio Teixeira Filho:

Os ensinamentos do Professor paranaense merecem, data venia, alguns reparos. Ao contrário
do que concluíra o preclaro jurista, parece claro que após a Emenda Constitucional 45 a Justiça do
Trabalho passou a ser competente para apreciar todas as demandas concernentes à cobrança de
honorários do perito, do tradutor ou do intérprete que não constarem do dispositivo sentencial,
independentemente do órgão jurisdicional junto a qual os serviços correspondentes tenham sido
prestados. A explicação é simples, trata­se de uma relação de trabalho não estatutário. E a
competência para a apreciação das lides decorrentes destas, nos termos da nova redação do artigo
114, I da Constituição Federal, é da Justiça do Trabalho.

Outra possibilidade de execução de título extrajudicial na Justiça do Trabalho seria o acordo
firmado pelos advogados da empresa e do empregado para, por exemplo, a quitação dos débitos
relativos ao contrato de trabalho. Conquanto seja certo que referido acordo não poderá resultar na
quitação plena do contrato de trabalho, consoante entendimento jurisprudencial dominante, nada
impede que o empregado prefira executá­lo de imediato, sem discutir outros débitos, a ter que ajuizar
uma reclamação trabalhista. Isto sem falar que a Lei nº 11.382 de 2006 inseriu o inciso VIII do referido
artigo possibilitando que lei posterior atribua a determinado negócio a qualidade de título executivo
extrajudicial, nada impedindo que sejam criados títulos exeqüíveis na Justiça do Trabalho.

Ademais, as multas aplicadas pelos Órgãos de Fiscalização das Relações de Trabalho são
inseridas na certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, o que as torna título executivo

Se esses horários (sic. Leia­se honorários) constarem de sentença condenatória, a
execução será fundada em título judicial. O inciso VI, do art. 585, do CPC, trata, porém, de título
extrajudicial, motivo por que não se alude à condenação, e sim, aprovação judicial do crédito.
Ocorrendo de o Juiz do Trabalho vir a aprovar, fora da sentença, os honoráios (sic) do perito, do
tradutor ou do intérprete), estará, em tese, aberta a possibilidade de esse honorários serem
cobrados na Justiça do Trabalho – contanto que os serviços desses profissionais tenham sido
prestados em causa da competência desta Justiça Especializada  .[07]
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extrajudicial. Neste sentido é o magistério de Manoel Antônio Teixeira Filho, segundo quem:

E, como se verá no tópico a seguir, já se aceita a competência da Justiça do Trabalho para
executá­las.

Por fim, há que se ressaltar que, em uma primeira análise não seria exeqüível na Justiça do
Trabalho a letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a debênture e o cheque. A explicação é
simples. A sua execução na Justiça Especializada demandaria cognição acerca de sua derivação de
uma relação de trabalho. E uma cognição desta intensidade se mostra incompatível com o
procedimento executivo. Nestes casos, embora eles não caracterizem títulos executivos extrajudiciais,
certamente podem ser considerados documentos aptos a ensejar o ajuizamento de ação monitória.
Como leciona Estêvão Mallet "A prova escrita, referida pelo legislador apenas no singular, não precisa
necessariamente resumir­se a um único documento. Poderá resultar da combinação de distintos
documentos"  . Neste caso bastaria que se ajuizasse a ação monitória juntando a letra de câmbio,
nota promissória, duplicata, debênture, ou cheque ao contrato de trabalho ou qualquer outro
documento que deixe transparecer que ela visava pagar obrigação decorrente de relação de trabalho.

3 – EXECUÇÃO DE MULTAS ADMINISTRATIVAS NA JUSTIÇA DO
TRABALHO

Após a Emenda Constitucional n. 45 o artigo 114 da Constituição Federal passou a contar com
um inciso VIII que assevera competir à Justiça do Trabalho processar e julgar "as ações relativas às
penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de
trabalho". Muito embora o texto legal fale em "ações" e não em "execuções" relativas às penalidades
administrativas, a doutrina vem, com acerto, se posicionando em sentido contrário. Irrepreensível neste
ponto se mostra o entendimento de Carlos Henrique Bezerra Leite:

Se a Delegacia Regional do Trabalho, por exemplo, impuser multa a determinado
empregador, esta deverá ser cobrada na forma da Lei n. 6.830/80, que dispõe sobre a execução
judicial da dívida ativa da Fazenda Pública. E a precitada norma legal estabelece, no art. 6º, que
a petição inicial "deverá ser instruída com a Certidão da Divida Ativa, que dela fará parte
integrante, como se estivesse transcrita". Esta certidão constitui, pis, título, título executivo
extrajudicial  .[08]
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em virtude do princípio da máxima efetividade das normas constitucionais, "qualquer ação",
seja ela de cognição, cautelar ou executiva, que tenha por objeto matérias relacionadas a
penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização do
trabalho. Logo, por ser a ação de execução fiscal uma espécie do gênero "ação", parece­nos
que não há como olvidar que a Justiça do Trabalho é agora a competente para processá­la e
julgá­la .[10]
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Interpretar referido dispositivo de outra forma constituir­se­ia em desconsiderar o objetivo do
legislador constituinte derivado ao inserir referido dispositivo. Como salienta Estêvão Mallet há que se
considerar na interpretação deste dispositivo a finalidade da previsão legal, contida no artigo 114,
inciso VII, ou seja, o problema que com ela se quis resolver. E este, segundo o mesmo autor, consiste
em afastar a inconsistência e desarmonia provocada pelo fato de a competência mais restrita da
Justiça do Trabalho abrir a indesejável possibilidade de, sobre o mesmo fato, surgirem provimentos
divergentes, emanados de órgãos judiciários diferentes, sem espaço para uniformizá­los  . Em
remate, afirmou o Professor da Universidade de São Paulo que "a finalidade da nova hipótese de
competência leva a afirmar­se que a própria execução fiscal das multas e dos valores deve ser feita
perante a Justiça do Trabalho, admitindo­se a discussão da legalidade do lançamento em embargos
do executado"  .

Outro festejado processualista do trabalho, o magistrado Marcos Neves Fava, ponderou ser
incoerente, para dizer o mínimo, "exigir dos litigantes que se defendessem ou postulassem, perante a
Justiça do Trabalho, mas que, consolidada a obrigação de pagamento da dívida, aforassem – ou se
defendessem – perante a Justiça Federal, durante a execução"  .

Além de em evitar decisões conflitantes, o legislador constituinte buscou também, ao transferir
a execução das multas aplicadas pela Fiscalização das Relações de Trabalho, para a Justiça
Especializada, "o interesse da União, no recolhimento dos valores impostos aos transgressores da
legislação trabalhista, o que não vem, historicamente, sendo bem realizado pela Justiça Federal,
premida pelo abarrotamento de processos"  . Segundo Fava, este entendimento decorre do sucesso
reconhecidamente alcançado pela execução das contribuições sociais, inovação trazida pela Emenda
Constitucional n. 20/98, depôs regulada pela Lei n. 10.035  . As suspeitas do referido autor são
corroboradas pela existência de Projeto de Emenda Constitucional que visa acrescentar o inciso XI ao
art. 114 da CF que, uma vez aprovado, possibilitará que a Justiça do Trabalho execute, de ofício, as
multas por infração à legislação trabalhista, reconhecida em sentença que proferir.

Inquestionável, portanto, que as execuções de multas aplicadas pelos Órgãos de Fiscalização
do Trabalho passaram para a Competência da Justiça do Trabalho.

4 ­ CONSIDERAÇÕES FINAIS.

A partir do estudo feito até aqui foi possível se chegar as seguintes conclusões:

1) O rol de títulos executivos extrajudiciais do artigo 876 da CLT é exemplificativo e não
taxativo. Esta é a conclusão a que se chega interpretando teleologicamente a Lei 9.958/00 que alterou
a sua redação, eis que esta norma objetivou diminuir o número de reclamações ajuizadas no Judiciário
Trabalhista. E um aumento no leque de títulos executivos extrajudiciais ajuda a reduzir a morosidade
dos processos trabalhistas e, por conseguinte, o alto volume de processos inconclusos, porquanto a
sua execução é bem mais célere do que as reclamações que seriam levadas a cabo caso estas não
fosse admitidas. Perfeitamente possível, portanto, a aplicação subsidiária do rol do artigo 585 do CPC
ao Processo do Trabalho, quando compatível com os princípios e com a competência material da
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Justiça especializada;

2) Com a Emenda Constitucional n. 45/04, a Justiça do Trabalho passou a ser competente
para a execução de multas aplicadas pelos Órgãos de Fiscalização das Relações de Trabalho. Esta
conclusão se afina com as finalidades da referida alteração constitucional, pois afasta a inconsistência
e desarmonia provocada pelo fato pela possibilidade de provimentos divergentes, emanados de órgãos
judiciários diferentes, existentes quando esta competência era da Justiça Federal, e assegura o
recolhimento dos valores impostos aos transgressores da legislação trabalhista, que antes nem
sempre ocorria;
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